Torturas e cinismos

As notícias extra-oficiais de um documento dos EUA para a ONU, admitindo torturas no Iraque e em Guantânamo e empurrando a culpa para seus funcionários 

Juan Gasparini, Prensa Indígena
Na base militar estadunidense de Guantânamo, que os Estados Unidos não querem devolver à soberania cubana, apesar do  tratado que estipula sua devolução já estar vencido, foram praticados atos de tortura contra pessoas acusadas de terrorismo, sem provas. 


O governo dos EUA apresentou um informe ao Comitê contra a Tortura da ONU, instância que vigia o cumprimento das convenções internacionais sobre o tema, admitindo casos de tortura no Iraque e em Guantânamo, segundo uma fonte autorizada do comitê em Genebra. 



“Eles mostraram a cara e estão assumindo sua obrigação de informar à ONU. Dizem que estão limpando a casa e que agora devem prestar contas. Nada vai ficar sem esclarecer”, declarou um alto funcionário da ONU consultado pelo jornal diário La Nación, informando que os Estados Unidos deverão comparecer perante o comitê em maio do ano que vem para que o informe seja analisado e, além disso, se examine o cumprimento da convenção contra a tortura. 


«Não deixam de tocar em nenhum ponto e enfrentam qualquer questionamento, ao vangloriar-se das prisões no Iraque e Afganistão, assim como em Guantânamo, e as demais acusações de maus tratos e torturas. Dizem que há casos isolados mas não há nada sistemático, e que estão buscando responsabilizar os culpados”, sintetizou o funcionário das Nações Unidas, pedindo anonimato. 

 

Esse informe dos EUA sustenta que os fatos considerados como tortura pelas normas da ONU foram perpetrados por funcionários de baixo escalão, sem que tenham sido avalizados por ordens superiores e que todas as acusações apresentadas ante as autoridades competentes mereceram processos imediatos que se encontram em fase de julgamento, disse o funcionário da ONU

Sobre Guantânamo, o informe defende a posição de que “como são combatentes inimigos, não estão sob a proteção da Terceira Convenção de Genebra para os prisioneiros de guerra” e que podem ser tratados dessa forma “enquanto durar a guerra contra o terrorismo”, resume o funcionário sobre o documento dos Estados Unidos. 

“Como ainda há um conflito armado, ainda não é o caso, para estes detentos, de que sejam levados a julgamento. Isto se baseia nos poderes outorgados pela constituição ao presidente dos Estados Unidos, que pode decidir se os considera ou não prisioneiros de guerra, nem recorrer a um juiz que o defina”, declarou a fonte da ONU. 

Os Estados Unidos também notificaram ao Comitê da ONU que mudaram a legislação para os interrrogatórios dos detentos, adotando novas regras para reforçar as garantias das pessoas privadas de sua liberdade, considerando que isto demonstra a vontade de respeitar a convenção contra a tortura. 
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